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Resumo 
A recorrência de crises fiscais reacendeu o debate sobre as estratégias de contenção de despesas 
(cutback management) e sobre a efetividade das regras fiscais no país, especialmente quanto 
aos mecanismos legais de correção automática. Embora a lei fiscal vigente no país estabeleça 
o contingenciamento como instrumento formal de ajuste, ainda são escassos os estudos sobre 
sua aplicação no nível municipal. Este estudo investiga a dinâmica e os efeitos do processo de 
cutback management nos municípios do estado de São Paulo, com foco institucionalização do 
mecanismo formal de correção previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. A pesquisa adota 
uma abordagem mixed methods, combinando a análise documental das Leis de Diretrizes 
Orçamentárias (LDOs) e decretos de contingenciamento com análises quantitativas de um 
questionário eletrônico aplicado a profissionais das áreas de planejamento e orçamento 
municipal. Os resultados indicam um descolamento entre a norma e a prática, e sugerem como 
possível explicação o conflito entre a lógica de controle fiscal, introduzida pela legislação de 
austeridade, e a lógica incremental pró-gasto que ainda domina o campo organizacional. Como 
consequência, predominam práticas informais de ajustes no orçamento que expõem disfunções 
no federalismo fiscal e apontam para a necessidade de auditorias focadas na qualidade e na 
coerência das informações constantes nos instrumentos orçamentários, para além da mera 
conformidade formal. Conclui-se que o processo de cutback management vem recebendo 
atenção limitada dos órgãos de controle, e como consequência, é pouco transparente e 
sustentado por práticas cerimoniais, o que limita sua capacidade de promover ajustes estruturais 
e aumenta a vulnerabilidade do país diante de crises futuras. 
 
Palavras-chave: cutback management; contingenciamento; orçamento público; regras fiscais; 
lógicas institucionais. 

 

1. Introdução 
 
O corte de despesas no orçamento é um desafio em qualquer organização, mas torna-se 

ainda mais complexo no setor público, pois envolve decisões que vão além da eficiência 
administrativa e técnica, e são permeadas por disputas entre grupos de interesse (Levine, 1978) 
e atravessadas por paradoxos decorrentes da própria natureza pública (publicness) (Pandey, 
2010). Diferente do setor privado, as organizações públicas devem reduzir despesas sem 
comprometer a expectativa de continuidade dos serviços essenciais em contextos marcados por 
objetivos múltiplos e conflitantes, sujeitos a ciclos de alternância da liderança política que 
fragilizam a manutenção de trajetórias de sustentabilidade fiscal (Levine, 1979; Pandey, 2010).   

A recorrência de crises fiscais associadas a choques externos, como guerras, 
emergências sanitárias e desastres climáticos, destacou a urgência em adotar estratégias de 
contenção de despesas que não comprometam a capacidade do estatal de responder a choques 
futuros (Barbera et al., 2020, 2021; Fitzgerald & Lupton, 2015), pois as ações empreendidas 
condicionam as respostas posteriores (Di Mascio et al., 2011; Kim & Chen, 2019). No Brasil, 
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o desafio de cortar despesas é intensificado devido ao elevado grau de rigidez orçamentária, 
que reduz o espaço fiscal e a margem discricionária para implementação dos ajustes (Aquino 
et al., 2015; Rezende & Cunha, 2013) 

Nesse cenário, a gestão de cortes orçamentários (cutback management) emerge como 
alternativa para equilibrar as contas públicas. O conceito de cutback management foi 
introduzido por Levine (1978, 1979) na administração pública como um tipo de mudança 
organizacional, cujo objetivo é reduzir as operações diante da escassez de recursos. Além dos 
cortes diretamente aplicados aos orçamentos, existem alternativas gerenciais que visam reduzir 
o consumo de recursos por meio da otimização de operações e da eliminação de ineficiências 
(Morgan & Pammer, 1988). A escolha das estratégias é condicionada por fatores como 
severidade do estresse fiscal, capacidades gerenciais, autonomia financeira e dinâmicas 
políticas locais (Foged, 2022; Jimenez, 2014; Levine, 1978).  

Estudos também indicam que os esforços locais de consolidação fiscal apresentam 
alcance limitado quando não acompanhados da coordenação intergovernamental (Shi et al., 
2018). O crescimento da dívida pública no período pós- pandemia  COVID-19 retomou o debate 
sobre as regras fiscais (Acalin et al., 2025; Davoodi et al., 2022),  instrumentos concebidos com 
o objetivo de corrigir o “viés do déficit” nos governos públicos, cuja efetividade está 
relacionada à presença simplicidade, flexibilidade e coercibilidade em seu desenho normativo 
(Eyraud, 2018; Schaetter et al, 2012). A literatura recente tem destacado que países que cujas 
regras fiscais são dotadas de mecanismos de correção robustos (robust correction mechanism 
obtiveram resultados efetivos no controle da dívida pública (Acalin et al., 2025). O desenho 
desses dispositivos assegura que, ao identificar uma violação ou risco de descumprimento das 
metas, medidas corretivas são acionadas sem a necessidade de nova deliberação política, o que 
fortalece a disciplina fiscal e eleva a credibilidade perante o mercado de crédito (Acalin et al., 
2025). 

Apesar do acúmulo de evidências, o debate sobre corte de despesas permanece 
concentrado em experiências da Europa e da América do Norte (Foged, 2022; Guo & Neshkova, 
2018; Heuton & Strate, 2020; Jimenez, 2014), com escassa produção empírica sobre países da 
América Latina. Além disso, carecem estudos que articulem cutback management com o papel 
desempenhado pelas regras fiscais na indução do ajuste orçamentário em governos locais, 
sobretudo em regimes descentralizados.  

O caso brasileiro é particularmente relevante nesse contexto. A Lei de Responsabilidade 
Fiscal, estabelece um mecanismo formal de correção denominado contingenciamento, que é 
operacionalizado via decreto do poder executivo, e determina que Lei de Diretrizes 
Orçamentárias deve dispor previamente os critérios a serem seguidos. O contingenciamento 
consiste na inexecução de parte das despesas programadas e pode se converter em corte 
orçamentário caso o cenário de restrição de recursos não seja superado até o final do exercício, 
De acordo com a LRF, compete aos Tribunais de Contas a emissão de alertas quando for 
identificado desvio na trajetória das metas estabelecidas, bem como fiscalizar se as medidas de 
correção estão sendo aplicadas.  

Contudo, a existência de um comando legal não garante sua efetiva aplicação (Meyer & 
Rowan, 1977). A perspectiva da normatividade (Franck, 1990) argumenta que as normas 
tendem a ser seguidas, mesmo na ausência de coerção, quando são percebidas como claras, 
coerentes e legitimadas por atores relevantes no campo. De modo complementar, a literatura 
institucional destaca que as regras formais podem ser reinterpretadas ou aplicadas de maneira 
cerimonial quando conflitam com os sistemas socialmente construídos de valores, crenças e 
práticas, denominados “lógicas institucionais” (Ocasio et al., 2017; Randall & Procter, 2013; 
Reay & Hinings, 2009).  

Ante o exposto, este artigo investiga a dinâmica e os efeitos do processo de cutback 
management nos municípios do estado de São Paulo, com foco institucionalização do 
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mecanismo formal de correção previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Para alcançar este 
objetivo, a pesquisa adota uma abordagem mixed-method, combinando três etapas: (i) análise 
documental das diretrizes orçamentárias e decretos de contingenciamento; (ii) avaliação dos 
efeitos do contingenciamento na execução orçamentária e (iii) survey com profissionais que 
atuam no campo orçamentário público municipal.  

Os resultados indicam o decoupling do contingenciamento como mecanismo de 
correção da execução orçamentária, evidenciando o uso de práticas informais de ajuste, de 
fragilidades na elaboração das peças orçamentárias e limitações na atuação das Comissões de 
Orçamento de Finanças do legislativo municipal. Teoricamente, o estudo contribuiu ao articular 
a literatura de cutback management com o debate sobre a regras fiscais, examinando como os 
mecanismos de correção se materializam na prática orçamentária dos governos locais 
descentralizados, além de incorporar evidências empíricas da América Latina, ainda pouco 
exploradas. Em termos práticos, o estudo sistematiza estratégias formais e informais de 
contenção de despesas, oferecendo subsídios aos gestores locais e aos órgãos de controle em 
sua atuação. Do ponto de vista social, a pesquisa fomenta o debate sobre a disciplina fiscal, 
sustentabilidade das contas públicas e a coordenação intergovernamental.  

 

2. Referencial Teórico  
 

2.1. Normativity e Teoria Institucional Sociológica 
 
As normas não transformam diretamente o comportamento dos atores por elas afetados, 

ou seja, a simples existência e publicação de uma regra não as tornam aceitas ou tidas como 
certas (taken-for-granted) automaticamente (Meyer; Rowan, 1977). A legitimidade refere-se 
ao juízo coletivo de que as ações de uma entidade são desejáveis, apropriadas e alinhadas às 
normas e expectativas sociais, exercendo influência direta sobre a forma como as partes 
envolvidas percebem a organização e orientam suas ações (Suchman, 1995, p. 574). As 
instituições orçamentárias formais, como as leis, poderão exercer influência sobre as decisões 
de cortes orçamentários se houver legitimidade associada a essas normas. Thomas Franck, 
professor emérito da New York University School of Law, ao analisar a conformidade voluntária 
das normas de direito internacional na abstenção do elemento coercitivo, desenvolveu um 
arcabouço para avaliar a legitimidade das normas com base em atributos como determinação, 
coerência, adesão, e validação simbólica.  

A determinação refere-se à clareza e precisão do texto normativo, que permitem ao 
destinatário compreender prontamente o comportamento esperado (Franck, 1990). Normas com 
significado claro e direto são compreendidas mais facilmente e têm mais chances de serem 
seguidas pois deixam explícito o comportamento esperado dos destinatários. Por outro lado, 
normas com linguagem ambígua ou indeterminada justificam o não cumprimento da norma, 
além de permitir maior margem de decisão acerca de determinada previsão normativa, como 
nas normas não binárias (lícito/não lícito) (Moreira, 2012). A coerência refere-se à 
uniformidade na aplicação das normas; uma regra é considerada coerente quando casos 
semelhantes são tratados de maneira semelhante, garantindo que a aplicação da norma seja 
consistente e previsível, evitando arbitrariedades e promovendo a confiança no sistema. A 
coerência também pode ser compreendida em seu sentido mais amplo e sistêmico, referindo-se 
à integração da norma em um sistema normativo, estando conectada às demais por meio de 
princípios comuns, considerando que a norma deve ser livre de conflitos com outras normas 
para que seja vista como legítima.  

Enquanto a determinação corresponde à dimensão linguística da legitimidade, a 
validação simbólica, em seu sentido amplo, confere legitimidade através do uso de símbolos e 
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ritos que despertam um senso de pertencimento e obediência (Frisancho; Azevedo; Morales, 
2023). Assim, o ritual e o pedigree atuam como mecanismos específicos, utilizando cerimônias 
e tradições para fortalecer a percepção de validade. O ritual é caracterizado por sequências de 
ações padronizadas e carregadas de significado; distinguindo-se pela formalidade e repetição, 
conferindo solenidade e perpetuidade às mensagens transmitidas (Moreira, 2012), como os 
juramentos dos chefes de Estado e a manutenção de um sistema de bandeiras, hinos e brasões 
são exemplos de validação ritual. O pedigree refere-se à autoridade reconhecida de atores que 
possuem mandato social para validar as normas e reforçar sua credibilidade, o que vai além do 
mandato legal coercitivo, como os tribunais de contas, órgãos de controle ou lideranças políticas 
e técnicas. Ao exercerem seu papel de autoridade, os stakeholders com pedigree conferem 
legitimidade à norma, tornando-se referências para os demais atores no campo (Azevedo; 
Ribeiro, 2020). No entanto, se os demais atores perceberem a ausência de validação pelos 
stakeholders com pedigree, a adoção da norma tende a se tornar cerimonial. A prática distorcida 
(decoupling) passa a ser percebida como uma realidade objetiva que pode ser replicada 
perpetuando-se na organização, especialmente em processos de renovação de equipe 
(turnover), pois os novos membros tendem a adotar as práticas previamente estabelecidas 
(Azevedo; Ribeiro, 2020). O atributo da adesão refere-se ao grau em que os sujeitos de uma 
norma a aceitam e a internalizam voluntariamente (Franck, 1990). Ou seja, para que a norma 
seja legítima, é necessário que aqueles que são por ela regulados a considerem válida e sintam-
se vinculados a ela, pois quando percebidas como legítimas, os atores tendem a segui-las mesmo 
na ausência de coerção. No entanto, se as normas são vistas como cerimoniais ou meras 
formalidades, elas podem ser ignoradas (Meyer; Rowan, 1977).  

Sistemas informais de normas, derivados de padrões de expectativas, podem adquirir 
força vinculante através de crenças, evoluindo para normas de status “quase legal”, sem 
necessidade da coerção estatal (Bebbington et al., 2012, p. 90). Nesse sentido, as instituições 
orçamentárias informais também desempenham um papel crucial na implementação de medidas 
de cutback, e podem ser compreendidas como as lógicas institucionais vigentes, ou seja, os 
comportamentos considerados legítimos e institucionalizados, refletidos na estrutura 
organizacional (Meyer & Rowan, 1977). As lógicas institucionais englobam as normas, práticas 
e valores compartilhados que influenciam o comportamento organizacional e determinam como 
as formalidades legais são interpretadas e aplicadas no contexto prático.  

Múltiplas lógicas podem coexistir por meio de uma “convivência pragmática”, com o 
desenvolvimento de práticas híbridas que articulam elementos das lógicas permitindo sua 
convivência (Reay & Hinings, 2009). Atores legitimados (com pedigree) exercem sua 
capacidade de agência para manipular discursos e recursos, visando a internalização de novas 
práticas (Purdy & Gray, 2009) e a consolidação de uma lógica dominante que se sobrepõe às 
demais (Randall & Procter, 2013). No cenário brasileiro, Lino (2019) identificou, ao menos, 
duas lógicas institucionais coexistindo nos Tribunais de Contas: (i) uma lógica técnico-
profissional, orientada por princípios de impessoalidade e defesa do interesse público e outra 
(ii) lógica elite-patrimonialista, marcada por relações de poder, barganhas políticas e 
manutenção de posições de prestígio. O predomínio desta última lógica explica, em parte, 
dificuldade de consolidação de padrões técnicos de auditoria, ilustrando que, mesmo sem 
ambientes formalmente regulados, a coexistência de lógicas institucionais conflitantes pode 
sustentar práticas de decoupling.  

Assim, compreender a aceitação efetiva das normas requer a análise conjunta da 
legitimidade normativa (normativity) e das lógicas institucionais dominantes no campo 
organizacional. Dessa forma, investigar simultaneamente ambas a dimensões permite 
compreender por que algumas regras são efetivamente incorporadas, enquanto outras 
permanecem como práticas cerimoniais.  
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2.2. Cutback management e literaturas correlatas 
   Levine (1979, p.180) define a gestão de cortes (cutback management) como uma 

“mudança organizacional em direção a níveis mais baixos de consumo de recursos e 
atividades”, que pode ser implementada por meio de cortes aplicados diretamente aos 
orçamentos ou de estratégias gerenciais (Overmans & Noordegraaf, 2014). A principal e 
pioneira distinção entre as estratégias de cutback deriva da dicotomia clássica da teoria 
orçamentária: racionalista e incrementalista (Cope, 1990; Levine, 1978). Os cortes aplicados 
aos orçamentos podem ser generalizados (across-the-board), também conhecidos como 
‘decrementalismo’ por reproduzirem um orçamento incremental reverso, no qual aplica-se o 
mesmo percentual a todas as unidades, sem distinção entre essencial ou supérfluo (Levine, 
1978). Entretanto, apesar de vantagens como a celeridade na implementação, este tipo de 
abordagem pode produzir distorções, pois não considera as necessidades e preferências da 
população por serviços públicos, além de penalizar unidades já eficientes que não possuem 
folgas orçamentárias (Lewis & Logalbo, 1980; Raudla et al., 2016; Raudla, Savi & Randma-
Liiv, 2013). De acordo com Rubin (2014), a prevalência dos cortes generalizados se deve à 
supremacia da lógica incremental dos orçamentos por inputs, que não relaciona os recursos 
empregados com os resultados obtidos e, consequentemente, impossibilita a eleger 
racionalmente as prioridades de corte orçamentário, pois orçamentos são ajustados 
marginalmente de um exercício para o outro.  
  As organizações que incorporam práticas gerenciais em suas rotinas, tais como a gestão 
por resultados e a priorização estratégica, tendem a optar por cortes direcionados (targeted 
cuts), que são aplicados a determinados setores ou categorias de despesas (Jimenez, 2014; 
Raudla et. al., 2016). O orçamento público também é um instrumento de acordo político, o que 
faz com que os cortes reorganizem as bases das barganhas políticas, demandando do gestor 
disposição para atingir grupos específicos quando necessário (Jimenez, 2014; Schmidt & 
Groeneveld, 2021). Consequentemente, os cortes direcionados tendem a recair sobre categorias 
de despesa com menor custo social e político, como os projetos de investimento e atividades de 
manutenção, por apresentarem consequências relativamente invisíveis no curto prazo (Wolman 
& Davis, 1980, p.243). Com o tempo, porém, os impactos tornam-se evidentes: a falta de 
manutenção é percebida na grama que não é cortada, nas ruas que não são limpas ou na falta de 
iluminação (Wolman & Davis, 1980).  

Devido aos conflitos desencadeados pelos cortes orçamentários, a estratégia gerencial 
de corte amplamente utilizada é adiá-los o quanto possível, comportamento definido como 
“síndrome da fada do dente” (Levine, 1979, p.181). Nessa perspectiva, uma das estratégias de 
corte mais bem-sucedida, por ser relativamente invisível e livre de conflito, é reduzir despesas 
por meio da inércia: as dotações para determinados programas ou atividades são mantidas 
constantes em termos nominais, absorvendo os cortes pela inflação, ao invés da ação executiva 
ou legislativa (Wolman & Davis, 1980, p.244). Outra forma de implementar os cortes por meio 
da gestão é a “retração”, diminuindo o tempo de atendimento de determinado serviço, ou a 
população atendida (Raudla, Savi & Randma-Liiv, 2013). A literatura de cutback management 
também menciona como estratégia gerencial de cortes os “ganhos de eficiência”, que 
representam redução de despesas modificando os processos da organização, através da lógica 
“fazer o mesmo com menos” (Pammer, 1990; Pollitt, 2010). Os ganhos de eficiência incluem 
esforços dos empregados para assumir mais responsabilidades com o intuito de compensar as 
reduções de pessoal. Dessa forma, em um contexto de restrição de recursos, é possível adotar 
incentivos não monetários, como as jornadas de trabalho mais flexíveis, para estimular o 
engajamento funcional (Pammer, 1990, p.27). 

Debates recentes destacam a sobreposição entre cutback management e austerity 
management, sobretudo quanto ao horizonte temporal e à natureza das medidas de ajuste. 
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Autores como Pollitt (2010) e Scorsone e Plerhoples (2010) destacam que muitas análises 
ignoram o “elemento tempo”, visto que algumas medidas são temporárias, como o 
congelamento de contratações, enquanto outras são estruturais e permanentes, como a 
eliminação de programas. Para superar essa ambiguidade, Overmans e Noordegraaf (2014) 
propõem a distinção dos conceitos: cutback management abrange respostas emergenciais de 
curto prazo voltadas à redução imediata de despesas, ao passo que austerity management 
envolve estratégias de longo prazo que combinam controle de gastos e ampliação de receitas. 
A austeridade visa conter déficits e dívida pública, preservando a confiança dos investidores, 
como evidenciado nas políticas adotadas após a crise da dívida europeia (Konzelmann, 2014).      

Assim, regras fiscais funcionam como expressão do compromisso nacional com 
políticas de austeridade, entretanto, a falta de coordenação entre objetivos nacionais de 
austeridade e ações locais de corte pode comprometer a sustentabilidade fiscal. Estudos 
ressaltam que esforços locais têm alcance limitado sem diretrizes e incentivos do governo 
central, especialmente em contextos de alta dependência de transferências (Shi et al., 2018), 
que reduzem a autonomia e a capacidade proativa de ajuste dos governos subnacionais. 

Nesse sentido, a literatura de resiliência financeira, apesar de atuar em paralelo à 
literatura de cutback managenent, complementa sua discussão ao enfatizar que estratégias de 
ajuste não devem ser avaliadas apenas por sua capacidade de gerar economias imediatas, mas 
também por seus efeitos sobre as capacidades organizacionais para enfrentar choques futuros. 
Barbera et al. (2021) destacam que a presença de capacidades antecipatórias, como a criação de 
reservas financeiras, compartilhamento de informações, gestão de risco e planejamento, está 
associada à adoção de estratégias de transformação, em detrimento dos cortes emergenciais, 
sem planejamento, que podem comprometer a prestação de serviços futura. Evidências 
empíricas indicam que repertórios de estratégias de corte tendem a se repetir ao longo de crises 
sucessivas, em função dos custos de mudança e aversão ao risco, configurando comportamentos 
de path depedency (Kim & Chen, 2019). Como consequência, respostas predominantemente 
orientadas ao curto prazo tendem a se perpetuar ao longo do tempo, restringindo o 
desenvolvimento de capacidades institucionais e exacerbando a vulnerabilidade frente às crises 
futuras.   

2.3 Contexto Brasileiro: instituições orçamentárias e cutback management 
O controle dos gastos e do endividamento é uma preocupação constante no contexto do 

setor público (Konzelmann, 2014), situação ainda mais complexa em cenários de 
descentralização política e fiscal, nos quais a coordenação intergovernamental torna-se um 
elemento central. O Brasil é um país federativo de grande extensão territorial e elevada 
heterogeneidade socioeconômica, demográfica e administrativa (Abrucio et al., 2020). Devido 
às diferenças significativas quanto à capacidade fiscal, população e oferta de serviços públicos, 
uma estratégia comum em países descentralizados é a transferência de recursos do governo 
central aos locais (Oliveira et al., 2021).  

O arcabouço fiscal brasileiro é estruturado por diferentes instituições orçamentárias, 
definidas como as regras do jogo orçamentário (Alesina & Perotti, 1996), que combinam metas 
numéricas, regras de procedimento, transparência e mecanismos de fiscalização. A Lei nº 
4.320/64 estabeleceu normas gerais para a elaboração e execução dos orçamentos públicos, 
focando excessivamente nos classificadores orçamentários, sem, contudo, prever mecanismos 
de mensuração de desempenho, produzindo uma lógica de orçamentação por insumos (input-
based budget) voltada à legalidade e conformidade (Azevedo, 2016). A Constituição de 1988 
redefiniu as relações intergovernamentais com a descentralização de receitas aos estados e 
municípios, contudo, sem a correspondente definição das responsabilidades de gasto (Rezende, 
1995). Com o propósito de articular o planejamento de médio e curto prazo, a Constituição 
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Federal introduziu o modelo atual de planejamento orçamentário no país, com a tríade Plano 
Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e  Lei Orçamentária Anual (LOA) 
(Tollini, 2021). Entretanto, mesmo após quase 40 anos, desafios ainda permanecem na 
implementação de tais mecanismos, com fragilidades sendo constantemente apresentadas pela 
literatura (Azevedo et al., 2019) 

O crescimento das despesas públicas no Brasil tem sido um desafio constante para a 
gestão fiscal, especialmente devido à rigidez orçamentária imposta pelo aumento contínuo das 
despesas obrigatórias (Rezende & Cunha, 2013), tensionando o cumprimento das metas 
pactuadas nos instrumentos de planejamento.  A LRF, em seu artigo 9º determina que, caso 
riscos de não atingir as metas de resultado primário e nominal sejam identificados, deverá ser 
promovido o contingenciamento de despesas conforme os critérios fixados pela LDO. Portanto, 
o contingenciamento é autorização legal e motivada para a postergação das despesas aprovadas 
na lei orçamentária (Gontijo, 2013).  

Para que as regras fiscais não se restrinjam ao plano formal, o alinhamento entre o 
compromisso governamental, o rigor na transparência e fiscalização dos resultados é 
fundamental (Gobetti, 2014). Sob essa ótica, a atuação dos órgãos de controle externo - 
Tribunais de Contas (TCs) - torna-se indispensável para garantir que as metas pactuadas sejam 
observadas e os desvios corrigidos (Martins et al., 2020). Uma das principais atuações é a 
emissão de alertas pelos Tribunais de Contas, que atuam como instrumentos de prevenção de 
riscos fiscais e são enviados quando se identifica o risco de descumprimento das metas fixadas. 
Para garantir o cumprimento da meta de resultado primário estipulada, o alerta é expedido 
quando o confronto da meta estabelecida na LDO e a execução das receitas e despesas primárias 
aponta um desequilíbrio. Em um cenário de gestão ideal, o recebimento desse alerta motivaria 
o contingenciamento de despesas, via decreto, seguindo as diretrizes LDO, para reconduzir a 
execução orçamentária à trajetória fiscal previamente acordada, garantindo a previsibilidade e 
transparência dos ajustes empreendidos.  

O contingenciamento é um mecanismo de correção à medida que reconduz a execução 
orçamentária à trajetória fiscal previamente pactuada (Eyraud et al., 2018) e, também, um 
instrumento de cutback management, conforme a definição de Overmans e Noordegraaf (2014). 
Contingenciamento e corte não são sinônimos, contudo, se o cenário que motivou o 
contingenciamento não for superado até o final do exercício, a restrição temporária converte-se 
em corte orçamentário.  

Embora inspirado no modelo de sequestration norte-americano (Nunes & Nunes, 2002), 
o contingenciamento difere de forma substantiva quanto ao grau de automaticidade e desenho 
das medidas de contenção de despesas. Nos Estados Unidos, quando acionado, o sequestration 
impõe cortes automáticos e generalizados, proporcionais a todas as dotações orçamentárias 
(across-the-board) (Merriman & Guo, 2016). O contingenciamento, por sua vez, não impõe o 
corte generalizado (across-the-board), permitindo a discricionariedade do gestor para que 
sejam empregadas diferentes estratégias de corte de despesas, além da LRF normatizar que as 
despesas que constituam obrigações constitucionais e as discriminadas na LDO são ressalvadas 
do contingenciamento. Dessa forma, o contingenciamento recai apenas sobre as despesas 
discricionárias que, em sua maioria, se referem às despesas correntes e investimentos.  

Essa discricionariedade na implementação e abrangência das medidas de correção no 
modelo brasileiro também contrasta com os mecanismos de correção robustos observados em 
diversos países como a Armênia, Costa Rica, Chipre, República Tcheca, Polônia e Eslováquia 
(Acalin et al., 2025), onde a âncora fiscal é razão dívida/PIB. Nesses países, o atingimento de 
patamares entre 40% e 60% aciona medidas graduais e automáticas, que variam conforme a 
gravidade do desvio, destacando-se o congelamento do crescimento de despesas correntes 
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(Armênia e Costa Rica) e  cortes automáticos em salários públicos (Eslováquia) (Acalin et al., 
2025).  

A Lei de Crimes Fiscais no país (Lei nº 10.028/2000), tipifica a ausência de 
contingenciamento de recursos como infração administrativa contra as finanças públicas, 
cabendo ao TC da jurisdição a competência de apurar os fatos, julgar e multar o gestor que deu 
causa à irregularidade. Contudo, Nunes, Marcelino e Silva (2019) observaram que os TCs 
costumam admitir a ausência de contingenciamento e deixam de aplicar as sanções previstas na 
norma, limitando-se a registrar ressalvas com recomendações nos pareceres emitidos.  

Diante do baixo grau de coerção dos órgãos fiscalizadores, que incentiva um 
descolamento entre a prática real e o que é aparentemente apresentado nos documentos formais 
(decoupling) (Azevedo et al., 2017), outras práticas informais de controle orçamentário podem 
ser aplicadas para regular as despesas, que  surgem da necessidade de conciliar o cumprimento 
formal das regras fiscais com decisões politicamente e operacionalmente viáveis. Um dos 
mecanismos utilizados é o uso estratégico dos restos a pagar, que, embora tenham como função 
legal apenas registrar despesas empenhadas e não pagas no exercício, são frequentemente 
empregados como instrumento de barganha política ao constituir um orçamento paralelo 
(Aquino; Azevedo, 2017) ou para sustentar artificialmente metas fiscais (Vieira & Piola, 2016; 
Vieira & Santos, 2018). Essa prática decorre da manipulação das etapas da despesa: ao retardar 
liquidações e pagamentos, o gestor transfere despesas para o exercício seguinte sem infringir 
formalmente as regras, criando margem de manobra e adiando impactos políticos dos cortes.  

De modo semelhante, pode-se manipular o ciclo da despesa emitindo empenhos para 
“consumir” dotações ou adiando etapas de liquidação e pagamento, produzindo um efeito de 
corte temporário, à medida que controla a disponibilidade orçamentária. Outras práticas 
informais incluem a priorização de gastos com recursos vinculados, como observado por 
Cardoso et al. (2022) durante a pandemia COVID-19, quando municípios reduziram despesas 
financiadas com receitas próprias e concentraram a execução nas dotações vinculadas. Tal 
redirecionamento funciona como contenção informal, pois posterga gastos que dependem do 
tesouro municipal, preservando a aparência de conformidade fiscal e flexibilizando o ajuste 
diante de restrições orçamentárias. (Santos et al., 2021).  

A descentralização das decisões, quando não acompanhada de mecanismos de 
monitoramento e controle, pode facilitar comportamentos oportunistas dos gestores, pois em 
cenários de incerteza orçamentária, estes tendem a elevar os gastos, maximizando o orçamento 
como forma de garantir a execução para evitar possíveis reduções no exercício seguinte(Santos 
et al., 2023). Dessa forma, o uso de sistemas informatizados e integrados pode coibir 
comportamentos auto interessados e garantir maior coesão nas ações de contenção, como o uso 
de sistemas que permitem a limitação de novos empenhos em momentos de contingenciamento, 
por meio do controle da reserva orçamentária disponível (Santos et al., 2023). 

3.  Metodologia 
A pesquisa adota uma abordagem de métodos mistos (mixed-method), estruturada em 

três etapas interdependentes. O recorte temporal compreende o período de 2019 a 2023, o que 
permite observar a gestão fiscal em cenários pré e pós pandemia. Para isolar o efeito do agente 
regulador, a amostra restringiu-se ao Estado de São Paulo, visto que evidências demonstram 
que os Tribunais de Contas estaduais divergem na interpretação e aplicação da legislação fiscal 
(Azevedo & Lino, 2018; Nunes et al., 2019). Adicionalmente, o contexto paulista destaca-se 
pelo rigor na fiscalização da execução orçamentária (Mesquita & Azevedo, 2023) e pelo alto 
grau de digitalização de dados (Aquino et al., 2021). A amostra de 50 municípios foi 
selecionada considerando: (i) a frequência dos alertas “GF20” emitidos pelo TCE-SP, que 
confrontam a execução orçamentária atual (LOA) e a meta de resultado primário fixada na LDO 
e (ii) o ordenamento pela razão entre déficit orçamentário e Receita Corrente Líquida (RCL). 
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Os dados secundários foram coletados no portal da transparência do TCE-SP, Sistema de 
Informações Contábeis do Setor Público Brasileiro (SICONFI) e no portal Leis Municipais.  

Na primeira etapa realizou-se a análise de conteúdo (Bardin, 2011) das Leis de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e decretos municipais de contingenciamento, com o objetivo 
de contrastar as orientações ex-ante (Art. 9º da LRF) com as diretrizes de contenção de despesas 
efetivamente decretadas. A análise identificou categorias como: menção ao contingenciamento; 
órgão responsável pelo acompanhamento do processo de contenção; despesas ressalvadas; 
cortes proporcionais; priorização de despesas; direcionamento de cortes e tratamento 
diferenciado para fontes de recursos. Tais categorias visam calcular a similaridade entre o 
conteúdo de ambos os normativos.  

A segunda etapa, de natureza quantitativa, mensurou o efeito dos decretos de 
contingenciamento sobre a execução orçamentária municipal. Os dados foram estruturados em 
dois bancos distintos: um contendo as despesas empenhadas e outro com as despesas liquidadas, 
permitindo examinar os efeitos do contingenciamento nos diferentes estágios da execução da 
despesa. Para mensurar os efeitos do contingenciamento, aplicou-se o teste estatístico de Mann-
Whitney para avaliar se houve redução nos gastos após a edição dos decretos, verificando-se, 
ainda, se as metas de resultado primário foram atingidas pelos municípios que decretaram o 
contingenciamento de despesas.  

Por fim, na terceira etapa, aplicou-se uma survey aos profissionais da área de 
planejamento e gestão orçamentária dos municípios do Estado de São Paulo para capturar as 
percepções sobre os fatores decisórios, principais atores e estratégias de contenção de despesas. 
Esta etapa serviu como mecanismo de triangulação de dados, permitindo integrar as evidências 
obtidas na análise normativa (etapa 1), da execução orçamentária (etapa 2) com as práticas 
reais. Sob o framework proposto por Reay e Jones (2016), a triangulação de dados também 
visou identificar as lógicas institucionais que regem o processo de contenção de despesas.  

4.  Resultados e Discussão 

4.1 Análise da normatização local via Lei de Diretrizes Orçamentárias e Decretos de 
Contingenciamento 

 
A análise revela que em 2019 o TCE-SP emitiu 843 alertas GF20 e, a partir de 2020 até 

2023, foram emitidos alertas deste tipo a todos os 644 municípios paulistas nos 6 bimestres de 
cada exercício, totalizando 3.864 alertas por ano. A análise do conteúdo das LDOs sobre as 
orientações de contingenciamento dos 50 municípios analisados é apresentada na Tabela 1. 

A LRF estabelece (art. 9º) que a LDO deve conter as diretrizes de contingenciamento 
de despesas, todavia, a análise dos dados revela um padrão de cumprimento cerimonial. Embora 
todas as LDOs analisadas mencionem o contingenciamento de despesas (100%), a maioria 
apresentou similaridade com o conteúdo do ano anterior (99,27%), sugerindo baixa atenção no 
processo orçamentário e controle fiscal. Além disso, o expressivo uso de termos genéricos na 
definição das despesas ressalvadas (92,80%) e de critérios direcionadores vagos (44,80%) 
sugere desconhecimento das próprias necessidades e prioridades, constituindo mais um indício 
do uso cerimonial da LDO. A ação cerimonial tem sido apontada de forma recorrente pela 
literatura de finanças públicas como uma resposta dos municípios ao controle fiscal preconizado 
pela LRF, sobretudo devido à baixa atenção dos controles externos ao acompanhamento dessa 
temática, como no caso dos riscos fiscais (Azevedo et al., 2019) e do acompanhamento de 
despesas obrigatórias (Belote & Azevedo, 2021). 
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Tabela 1 - Análise da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Categorias de 

análise 
Conteúdo da 

análise Racional da análise Média Desv 
Padrão 

Menciona 
contingenciamento 0 (não); 1(sim) A LDO menciona o contingenciamento de despesas, 

conforme Art. 9º da LRF 100,00% 0,00 

Similaridade com 
ano anterior 0 - 100% A LDO do ano corrente possui similaridade nas 

diretrizes de contingenciamento do ano anterior 99,27% 0,0440 

Desp. ressalvadas 
genéricas  0 (não); 1(sim) 

A LDO utiliza termos genéricos para atribuição de 
despesas ressalvadas no processo de contingenciamento 
(Ex: obrigações constitucionais, dívida e serviços 
essenciais) 

92,80% 0,2590 

Cortes 
proporcionais 0 (não); 1(sim) 

A LDO orienta que o contingenciamento de despesas 
será proporcional à participação de cada entidade no 
orçamento.  

62,80% 0,4843 

Direcionamento de 
cortes genérico 0 (não); 1(sim) A LDO sugere genericamente critério norteadores de 

contingenciamento 44,80% 0,4983 
Tratamento 
diferenciado fontes 
de recursos 

0 (não); 1(sim) A LDO dispõe sobre diferenciação de FR vinculadas e 
Tesouro. 16,40% 0,3710 

Menciona 
priorização cortes 0 (não); 1(sim) A LDO menciona ordem das categorias de despesas que 

serão alvo de contingenciamento 11,20% 0,3160 
Notas. (1) Número de observações: 50 municípios, no período de 2019 a 2023, totalizando 250 observações. (2) 
A soma das porcentagens das categorias "menciona priorização" (11,20%) e "cortes proporcionais" (66,80%) não 
totaliza 100%, pois uma mesma LDO pode conter ambas as abordagens ou nenhuma delas. 

 
Adicionalmente, as fragilidades do atributo de determinação das LDOs, que esvaziam a 

norma do seu conteúdo prático, podem indicar baixa atenção da Comissão de Orçamento e 
Finanças (COF) do Legislativo, que detém competência legal para contrapor os projetos de lei 
recebidos, sugerindo ajustes por meio de emendas legislativas. Nesse sentido, outro resultado 
relevante é que o tratamento diferenciado por fontes de recursos (16,40%) é mais frequente do 
que a definição de uma hierarquia de corte (11,20%). Ao priorizar a discussão sobre as fontes 
de recursos em detrimento das prioridades de corte, o executivo desobriga-se de seguir um 
roteiro pré-estabelecido de cortes, o que garante uma margem discricionária na execução das 
estratégias de contenção de despesas. Trata-se de mais um indício da baixa atuação da COF nos 
municípios, como discutido por Domingos e Aquino (2019) e Domingos et al. (2021). A 
dinâmica dos governos de coalizão, ao fomentar a mútua proteção entre os poderes Executivo 
e Legislativo, incentiva a atuação cerimonial da COF, por vezes utilizada para “legitimar os 
interesses do governo”, desviando-se do seu caráter técnico e impactando negativamente 
qualquer pretensão de equilíbrio fiscal (Domingos & Aquino, 2019, p. 1174).  

Em nenhuma das 250 leis analisadas houve a designação de um órgão responsável pela 
execução do processo de contingenciamento, o que pode gerar conflitos de interpretação, já que 
cada unidade tende a priorizar suas próprias demandas, prejudicando o interesse coletivo. 
Múltiplos setores interpretando a necessidade de contingenciamento de forma independente 
pode acarretar a perda de uniformidade, resultando em cortes inconsistentes, impactando áreas 
essenciais desnecessariamente ou preservando outras de menor urgência (Cepiku et al., 2021).  

A análise dos decretos de contingenciamento revelou uma discrepância significativa em 
relação ao número de decretos esperados, pois, considerando que todos os municípios 
receberam alertas do Tribunal de Contas, esperava-se a publicação de decretos na maioria dos 
casos. No entanto, foram identificados apenas 5 decretos, provenientes dos municípios de 
Mairiporã (2020 e 2021), Poá (2021), Ilha Solteira (2023) e Ibaté (2023). Além da quantidade 
reduzida, a conformidade entre os decretos de contingenciamento e as diretrizes da LDO foi 
baixa, visto que os decretos apresentaram mais orientações do que suas respectivas LDOs, 
representando mais um indício de baixa reflexividade no planejamento orçamentário e do 
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caráter cerimonial do normativo. A Tabela 2 apresenta o mapeamento entre os decretos 
municipais de contingenciamento e as diretrizes de contenção de despesas identificadas. As 
conexões permitem visualizar o perfil de contenção de cada governo local.  
 
Tabela 2 - Síntese da análise dos decretos de contingenciamento 

Estratégias de corte Mairiporã 
(2020) 

Mairiporã 
(2021) 

Poá 
(2021) 

Ilha 
Solteira 
(2023) 

Ibaté 
(2023) 

Redução despesas gerais de consumo (telefone, 
energia, internet, materiais de consumo em geral) X  X X X 

Redução eventos cultura e lazer   X X X 

Pausa em etapas de obras em andamento X     

Adiamento aquisição de bens de capital    X X 

Indeferimento pedidos de gastos específicos 
(viagens, cursos, congressos) 

  X X X 

Adiamento manutenção ativos X  X X X 

Adiamento reposições cargos vagos X X X X X 

Redução de horas-extras X  X X X 

Dispensa funções gratificadas e comissionadas   X   

Adiamento promoções de carreira    X  

Redução ou eliminação de benefícios adicionais ou 
bônus X  X X X 

Lay-off   X   

Reorganização / fusão departamentos    X  

Revisão contratual para conseguir negociações 
mais vantajosas X X X X  

Comitê acompanhamento X  X X  

Nota: x indica a presença desta orientação no respectivo decreto. 
Fonte: elaboração própria 

 
As diretrizes de contenção de despesas observadas nos decretos se alinham à literatura 

que determina que os cortes ocorrerão nas despesas discricionárias (Raudla; Savi; Randma-
Liiv, 2013), como as despesas de consumo, manutenção de ativos e os investimentos. Destaca-
se, também, como estratégia de corte aplicadas aos gastos discricionários a determinação para 
reduzir despesas com cultura e lazer, observada nos decretos de Poá (2021), Ilha Solteira (2023) 
e Ibaté (2023); estratégia semelhante à relatada por Nelson (2012), onde cidades americanas 
cancelaram grandes eventos, como a queima de fogos de 4 de julho para reduzir as despesas. 
Também se observou a presença de estratégias de ganhos de eficiência, como as revisões 
contratuais para conseguir negociações mais vantajosas, presentes nos decretos de Mairiporã 
(2020 e 2021), Poá (2021) e Ilha Solteira (2023), e reorganização dos espaços físicos utilizados 
visando diminuir as despesas com locação de imóveis (Ilha Solteira, 2023). 

Os decretos dos municípios de Mairiporã (2020) e Poá (2021) mencionam a aplicação 
de percentuais de redução de 15% e 25%, respectivamente, sobre “material de consumo”, o que 
poderia ser enquadrado como corte direcionado (targeted cuts), por incidir sobre uma categoria 
específica de despesa. Contudo, o caráter amplo e heterogêneo dessa rubrica, que abrange desde 
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materiais de escritório até insumos associados à prestação de serviços finalísticos, confere à 
medida, na prática, um efeito generalizado ao distribuir o ônus do ajuste entre áreas com níveis 
distintos de imprescindibilidade.  

  
4.2 Efeitos dos decretos de contingenciamento  

 
Foram excluídos desta etapa da análise os decretos dos municípios de Mairiporã (2021) 

e Poá (2021), pois foram publicados em janeiro, impossibilitando a comparação das despesas, 
uma vez que não há um período de execução anterior ao decreto de contingenciamento. A 
análise da execução orçamentária identificou que a conta “Crédito 
Indisponível/Contingenciado” (2.9.2.1.2.00.00.XX), destinada ao registro dos valores 
indisponíveis em razão do contingenciamento de despesas não é utilizada, indicando que, 
mesmo quando os decretos são publicados, a indisponibilidade dos recursos não é formalmente 
registrada, comprometendo a transparência da execução orçamentária. A Tabela 3 apresenta a 
comparação das despesas antes e após a edição dos decretos de contingenciamento publicados 
pelos municípios de Mairiporã (27/04/2020), Ilha Solteira (11/08/2023) e Ibaté (23/10/2023). 

 
Tabela 3 - Efeitos dos decretos de contingenciamento na execução orçamentária 

Município 
(data) Tipo 

Valor empenhado Valor liquidado 
Média per 

capita  
Δ 

  
Mann-Whitney 

Média per 
capita  

Δ 

  
Mann-

Whitney Antes  Depois  Antes  Depois  

Mairiporã 
(27/04/2020) 

Total 0,68 0,30 ↓ *** 0,27 0,20 ↓ 0,4131 
Custeio  0,66 0,24 ↓ *** 0,27 0,18 ↓ 0,1629 
Investimento 0,89 0,86 ↓ ** 0,51 0,61 ↑ 0,1361 
FR Tesouro 0,59 0,20 ↓ *** 0,23 0,15 ↓ 0,1333 
FR Vinculadas 0,98 0,53 ↓ *** 0,53 0,37 ↓ 0,5808 
Desp. Pessoal 0,57 0,13 ↓ *** 0,26 0,25 ↓ ** 
Sem Pessoal 0,71 0,33 ↓ *** 0,28 0,18 ↓ 0,5802 

Ilha Solteira 
(11/08/2023) 

Total 0,63 0,53 ↓ *** 0,45 0,44 ↓ *** 
Custeio  0,59 0,49 ↓ *** 0,43 0,43 ↓ *** 
Investimento 2,42 4,18 ↑ * 1,70 2,02 ↑ 0,1709 
FR Tesouro 0,58 0,45 ↓ *** 0,41 0,40 ↓ *** 
FR Vinculadas 0,93 0,83 ↓ *** 0,79 0,65 ↓ *** 
 Pessoal 1,19 1,46 ↑ *** 1,19 1,45 ↑ *** 
Sem Pessoal 0,49 0,27 ↓ *** 0,30 0,26 ↓ *** 

Ibaté 
(23/10/2023) 

Total 0,44 0,33 ↓ *** 0,30 0,32 ↑ * 
Custeio  0,38 0,32 ↓ *** 0,27 0,28 ↑ 0,1097 
Investimento 2,36 1,10 ↓ 0,1975 1,63 1,61 ↓ 0,9566 
FR Tesouro 0,40 0,28 ↓ *** 0,27 0,29 ↑ ** 
FR Vinculadas 0,56 0,46 ↓ *** 0,40 0,40 ↑ 0,5209 
 Pessoal 0,41 0,45 ↑ 0,9391 0,40 0,44 ↑ 0,2939 
Sem Pessoal 0,46 0,18 ↓ *** 0,25 0,25 ↓ 0,2490 

Notas. (1) Significados dos símbolos: (Δ) representa a variação das despesas antes/após o decreto; (↓) significa 
que as despesas diminuíram após o decreto; (↑) significa que as despesas aumentaram após o decreto (2) Os testes 
de diferença de distribuição (Mann-Whitney) compararam os grupos de despesas antes e após a publicação do 
decreto de contingenciamento. (3) Significância adotada: (*) 10%; (**)5%; (***) 1%; (4) os números representam 
a média dos lançamentos de empenhos e liquidações dividido pela população. 

 
A análise comparativa dos três municípios revela que os decretos de contingenciamento 

foram mais efetivos em Mairiporã (2020) e Ilha Solteira (2023), ambos com reduções 
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estatisticamente significantes nas despesas empenhadas e liquidadas, sugerindo que a 
tempestividade da publicação é um elemento relevante para o êxito dos decretos. Quando os 
decretos são emitidos no primeiro semestre, o impacto é maior sobre os empenhos e as 
liquidações, enquanto os decretos publicados no final do ano, como em Ibaté (2023), enfrentam 
maiores limitações devido à ausência de tempo hábil para influenciar a redução ao longo de 
todo o ciclo das despesas. Outro fator relevante e comum aos decretos de Mairiporã (2020) e 
Ilha Solteira (2023) foi a existência de comitê de acompanhamento, um stakeholder com 
pedigree (Franck, 1990) para validar o processo de contenção de despesas, conferindo 
legitimidade ao decreto de contingenciamento e potencial atração de conformidade voluntária  

Cortes em despesas de pessoal são aplicados com relutância (Raudla et al., 2013), 
devido a fatores como status de carreira, direitos adquiridos (Levine, 1978) e custos políticos. 
Mesmo assim, Mairiporã apresentou redução nos valores empenhados e liquidados nessa 
categoria após o decreto de contingenciamento, efeito que pode estar relacionado às medidas 
temporárias de contenção, incluindo a redução de horas extras, congelamento de novas 
contratações e a suspensão de benefícios pecuniários decorrentes de férias, gozo e fruição de 
licenças; estratégias também observadas por Heuton e Strate (2020), Nelson (2012) e Raudla et 
al. (2016). Esse tipo de corte, também denominado de “corte sutil”, configura uma estratégia 
de gestão que busca diminuir a despesa de pessoal sem recorrer a lay-offs, entretanto, pode levar 
à sobrecarga no trabalho e, consequentemente, à exaustão dos funcionários e ao aumento do 
absenteísmo motivado por afastamentos de saúde mental e aposentadorias antecipadas 
(Akkermans & Stynen, 2023). Além disso, a percepção dos trabalhadores de que mudanças 
organizacionais promovidas pelos cortes (Raudla et al., 2015) ameaçam características 
valorizadas do seu emprego, pode gerar um enfraquecimento do engajamento funcional, 
impactando negativamente a prestação de serviços (Akkermans & Stynen, 2023).  

Por outro lado, embora a literatura de cutback management indique o corte direcionado 
aos investimentos como uma das estratégias mais utilizadas (Guo & Neshkova, 2018; Jimenez, 
2014; Levine, 1978; Nelson, 2012; Raudla et al., 2016), a ausência de redução nos 
investimentos é compatível com o contexto brasileiro, no qual essas despesas estão 
frequentemente vinculadas a receitas específicas, como as operações de crédito ou convênios 
externos, garantindo sua execução mesmo após o decreto. O decreto do município de Ibaté 
(2023), publicado ao final de outubro, apresentou impacto limitado, reforçando o argumento de 
que decretos publicados tardiamente têm menor capacidade de afetar a execução orçamentária 
em sua completude. Entretanto, mesmo com sua publicação tardia, o município conseguiu 
reduzir com significância estatística as despesas empenhadas, com exceção de investimentos e 
pessoal, sugerindo que a própria publicação do decreto em si produz um efeito disciplinador 
sobre a gestão orçamentária. 

A Tabela 4 apresenta a comparação entre a meta fiscal de resultado primário prevista na 
LDO e o resultado efetivamente apurado ao final do exercício, buscando analisar se a edição 
dos decretos de contingenciamento contribuiu para o cumprimento das metas fiscais nos 
municípios analisados. 

Apenas Mairiporã (2021) e Poá (2021) atingiram a meta de resultado primário fixada na 
LDO. Observa-se, ainda, que, com exceção de Poá (2021), as metas de resultado primário foram 
estabelecidas em patamar deficitário, indicando que os déficits primários são assumidos como 
inevitáveis ou até desejáveis, ao invés de representarem exceções justificadas por cenários 
extraordinários. O déficit primário implica no aumento do endividamento (IMF, 2018) e no 
aumento de restos a pagar (Cabello & Azevedo, 2023), situação que deve ser observada com 
cautela. A comparação entre o resultado primário efetivo e o resultado orçamentário revela 
outra importante desconexão: ainda que o resultado primário seja deficitário, é possível 
apresentar superávit orçamentário, o que pode ser explicado pela existência de receitas não-
primárias como alienação de ativos ou pelo uso de outros mecanismos de flexibilidade 
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orçamentária, como os créditos adicionais e a inscrição em restos a pagar, que embora 
legalmente previstos, podem suavizar o impacto fiscal no curto prazo sem necessariamente 
representar uma melhora na sustentabilidade fiscal de longo prazo. 
 
Tabela 4 - Confronto meta da LDO x resultado primário efetivo  

Município 

Meta 
primário 

(LDO) 
(R$ mil) 

Primário 
Efetivo 
(R$ mil) 

Desvio 
(R$ mil)¹ %* 

Meta 
primário 
(LOA) 

Resultado 
orçamentário 

(R$ mil) 

Cumpriu a 
Meta 

Resultado 
Primário?² 

Mairiporã (2020) -4.306 -18.448 -14.142 3,95 -66.670 11.078 Não 
Mairiporã (2021) -17.440 45.817 63.256 17,39 -41.508 57.601 Sim 
Poá (2021) 162 37.212 37.050 9,61 -18.564 63.833 Sim 
Ilha Solteira (2023) -5.518 -8.287 -2.768 1,07 -22.534 8.165 Não 
Ibaté (2023) -1.165 -15.051 -13.886 8,14 -23.738 -6.171 Não 

Nota: (1) O valor percentual foi calculado dividindo-se o desvio pelas despesas totais do município. (2) O 
cumprimento da meta de resultado primário é definido pela relação: Primário Efetivo ≥ Meta LDO. Caso o valor 
realizado seja maior ou igual à meta prevista, o status é classificado como "Sim"; caso contrário, como "Não" 
Fonte: elaboração própria 

 
4.3 Estratégias utilizadas pelos municípios para contenção de despesas 

Com o intuito de captar a realidade empírica na aplicação das medidas de contenção, a 
terceira etapa da análise apresenta as percepções dos profissionais dos setores de planejamento 
e de gestão orçamentária dos municípios acerca do processo de cutback management. A survey 
alcançou 48 respondentes de 41 municípios paulistas, sendo estes majoritariamente servidores 
públicos concursados (70,83%). O perfil profissional revela a predominância de contadores 
(58,33%) e significativa participação de gestores em cargos de comando, como chefes de 
divisão, diretores e secretários (25%), com tempo médio de experiência de 15 anos na função. 
A amostra abrange desde grandes centros urbanos com população superior a 500 mil habitantes 
(17%) até pequenos municípios com menos de 50 mil habitantes (50%).  

A Tabela 3 apresenta estratégias utilizadas nas prefeituras municipais para conter as 
despesas, sua frequência de utilização e a efetividade associada, na percepção dos respondentes. 

A utilização de recursos vinculados para reduzir o desembolso de recursos próprios é a 
estratégia mais frequente e uma das mais efetivas na percepção dos respondentes, alinhando-se 
à literatura que aponta a utilização de medidas iniciais de corte menos disruptivas (Levine, 
1978; Dougherty & Klase, 2009) e corroborando os resultados da primeira etapa, que apontaram 
o “tratamento diferenciado por fontes de recursos” como uma diretriz presente em 16,40% dos 
decretos analisados. Já a emissão de decretos de contingenciamento apresenta uma frequência 
média de 4,1, valor próximo à média, o que contrasta com o baixo número de decretos 
observado na primeira etapa da análise (2%), evidenciando a divergência entre o discurso e a 
prática dos gestores em relação à contenção de despesas, como apontado por Medir et al. (2017).   

 A terceirização de serviços e a celebração de contratos de gestão com o terceiro setor, 
refletem tentativas de obter maior eficiência operacional, no entanto, mudanças estruturais que 
possam contribuir para a sustentabilidade dos cortes no longo prazo (Medir et al., 2017), como 
a reorganização e fusão de departamentos (Guo & Neshkova, 2018; Jimenez, 2014a; Scorsone 
& Plerhoples, 2010), possuem baixa frequência e efetividade, indicando dificuldades na 
implementação dessas estratégias.  

Os resultados da survey revelam um padrão de práticas discursivas e medidas pontuais 
de contenção de despesas em detrimento de decisões baseadas em prioridades e objetivos de 
longo prazo, corroborando os achados da etapa anterior, na qual observou-se a publicação 
poucos decretos e com diretrizes que revelam deficiências no planejamento orçamentário. A 
partir da análise das respostas dos participantes e dos resultados das etapas anteriores, foi 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

                                                                                                    

www.congressousp.fipecafi.org 15 
 

possível identificar duas lógicas institucionais no processo de contenção de despesas: uma 
lógica incremental de natureza pró-gasto e outra de controle fiscal. Embora não explícitas pelos 
respondentes, as lógicas foram identificadas por meio da recorrência de padrões 
argumentativos, justificativas e práticas descritas nos dados empíricos (Reay & Jones, 2016). 

 
Tabela 3 - Estratégias de contenção de despesa pela percepção dos respondentes 

Nota. (1) Ordenado pela média da frequência de utilização. (2) (*) Indicam as estratégias informais. (3) DP=Desvio 
Padrão. Número de observações = 48. 
  
 A tensão entre as lógicas é manifestada no decoupling entre os instrumentos de 
planejamento e sua operacionalização. A análise documental apontou que o conteúdo das LDOs 
é repetido ao longo dos anos, o que é corroborado pelos respondentes da survey que indicaram 
a baixa frequência de revisão anual da metodologia de contingenciamento presente na LDO 
(média 3,9 em escala 0-10), sugerindo que as diretrizes não são adaptadas ao contexto 
econômico.  

Além disso, a influência política, abordada como um dos determinantes das ações de 
contenção de despesas e como explicação para a ausência de padrões (Downs & Rocke, 1984), 
uma vez que os fatores políticos de cada localidade determinarão a gestão de cortes (Foged, 

Estratégias para 
redução/restrição/limitação de despesas  

        Frequência de uso                Efetividade percebida 

Média DP Mín. Máx.  Média DP Mín. Máx. 

Utilização de recursos vinculados, 
economizando recursos próprios (*)  8,0 2,9 0 10  8,0 2,7 0 10 

Emissão de empenhos com o objetivo de 
consumir orçamento, diminuindo o saldo 
(*)  

4,9 4,4 0 10  4,9 4,3 0 10 

Edição de decretos para contingenciamento 
ou bloqueio orçamentário  4,5 4,2 0 10  4,5 3,9 0 10 

Utilização de cotas orçamentárias para 
controle dos recursos das unidades 
orçamentárias (*)  

3,9 4,0 0 10  4,0 3,8 0 10 

Postergação intencional de liquidações para 
atrasar o desembolso de recursos (*)  2,2 3,1 0 9  3,2 3,7 0 10 

Indeferimento pedidos de gastos específicos 
como diárias e passagens  5,5 3,1 0 10  6,3 3,3 0 10 

Adiamento de aquisições de bens de capital  4,6 3,8 0 10  5,1 3,7 0 10 
Adiamento em manutenção de ativos  3,2 3,1 0 10  4,0 3,6 0 10 
Adiamento ou redução de serviços públicos 
(tempo de atendimento, grupo beneficiado)  3,1 3,4 0 10  4,2 3,7 0 10 

Pausas em etapas de obras em andamento  2,7 3,0 0 10  3,5 3,4 0 10 
Redução de horas-extras  5,8 3,5 0 10  4,4 3,8 0 10 
Adiamento de nomeações de funções 
gratificadas e cargos comissionados  5,1 3,7 0 10  2,9 3,5 0 10 

Adiamento de chamamento de cargos com 
concurso vigente  5,0 3,5 0 10  6,2 3,4 0 10 

Dispensa de funções gratificadas, cargos 
comissionados e contratos temporários  3,0 3,6 0 10  4,4 3,8 0 10 

Congelamento de salários  1,9 3,2 0 10  2,9 3,5 0 10 
Incentivos à aposentadoria voluntária  1,7 3,2 0 10  2,4 3,5 0 10 
Contratos de gestão ou equivalente com o 
terceiro setor  5,1 4,1 0 10  5,0 3,9 0 10 

Terceirização de serviços, buscando 
diminuição de custos  4,9 3,7 0 10  5,1 3,8 0 10 

Reorganização/fusão de 
departamentos/secretarias  2,7 3,7 0 10  3,5 3,8 0 10 
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2022; Jimenez, 2014; Medir et al., 2017; Wilks, 2010), é relatada pelos respondentes como um 
dos fatores de manutenção da lógica incremental pró-gasto e baixa legitimidade do 
contingenciamento:  

 
Em ano eleitoral, mesmo sabendo que, caso não consigam fechar as contas públicas, podem incidir em 
crime de responsabilidade, os prefeitos mantêm ressalvas ao contingenciamento, fazendo várias 
concessões que causam desequilíbrio financeiro, com medo de que os contingenciamentos afetem a sua 
reeleição ou a eleição de seu sucessor escolhido. (Contador, 6 anos de atuação) 
 
Os mecanismos formais possuem exceções amplamente utilizadas, tornando-se praticamente a regra, 
como o adiantamento de cotas, remanejamento de dotações, inclusive com liberação do próprio prefeito 
e/ou chefia de gabinete para questões como horas extras e despesas de viagem, mesmo com decretos de 
contenção de despesas vigentes. (Contador, 6 anos de atuação) 
 
Apesar da interferência política, as equipes contábeis são apontadas como principais 

atores no processo de contenção de despesas, porém, sem o suporte da liderança política, o que 
reduz a capacidade de coordenação intersetorial e reforça a manutenção da lógica incremental 
pró-gasto: “O contingenciamento das despesas em municípios pequenos fica quase a cargo do 
contador” (Contador, 24 anos de atuação). Conforme argumenta Cope (1990), a gestão de cortes 
envolve julgamentos sobre interesses concorrentes e definição de prioridades de políticas 
públicas, não se restringindo a um problema estritamente orçamentário. Ao transferir para a 
camada técnica a responsabilidade por decisões políticas, ao mesmo tempo em que é preservada 
a discricionariedade para introduzir exceções, há a redução da responsabilização pelas medidas 
implementadas. 

A perpetuação do gasto é viabilizada por mecanismos que transferem o custo do ajuste 
para o futuro, como o uso de superávit financeiro acumulado e a inscrição de despesas em restos 
a pagar: “O que nos mantém com o equilíbrio fiscal é o superávit financeiro de exercícios 
anteriores” (Contador, Secretário de Finanças, 17 anos de atuação) e “os restos a pagar somaram 
cerca de 10% do orçamento do ano, a maior parte sem recursos financeiros para cobertura” 
(Contador, 6 anos de atuação). Nesse contexto, os respondentes apontam como alternativa para 
reforçar a observância ao contingenciamento a existência de sanções associadas ao 
descumprimento das metas fiscais e uma atuação mais incisiva dos órgãos de controle: “O 
contingenciamento seria mais efetivo se houvesse algum tipo de punição para quem não 
atingisse as metas fiscais trazidas na LDO” (Contador, 6 anos de atuação) e “a falta de sanção 
pelos órgãos de controle faz com que inexista efetividade nas ações de contingenciamento” 
(Contador, 4 anos de atuação).  

5. Conclusões 
 Este estudo analisou a dinâmica e os efeitos das estratégias de cutback management em 
governos locais sob a regulação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Os resultados indicam que, 
apesar da existência de um arcabouço legal formalmente robusto, a contenção de despesas nos 
municípios analisados é fragmentada e pouco transparente, com baixa publicidade dos decretos 
de contingenciamento. O padrão observado é consistente com a “síndrome da fada do dente” 
relatada por Levine (1979), caracterizada pela inércia diante da necessidade de impor correções 
e pela expectativa de que a restrição de recursos seja transitória ou resolvida por fatores 
externos. A prática revela práticas informais de contenção de despesas que expõem 
disfuncionalidades do federalismo fiscal, como a priorização dos recursos vinculados, 
transferidos de outras esferas, em detrimento dos recursos próprios. Esse deslocamento das 
fontes de financiamento, que não representa uma estratégia de corte de despesas em sentido 
estrito, preserva a margem discricionária local no curto prazo enquanto fragiliza a coordenação 
federativa e amplia as vulnerabilidades do setor público a crises futuras. Os resultados também 
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sugerem que, quando publicados de forma tempestiva, com diretrizes bem determinadas e 
acompanhados por coordenação centralizada em comitês, os decretos mostraram capacidade de 
conter as despesas, ainda que representem exceções ao padrão predominante. 
 A principal contribuição deste estudo é posicionar o Brasil como um caso analítico para 
a literatura de cutback management em contextos federativos, demonstrando que arcabouços 
de regras fiscais formalmente robustos não produzem consolidação fiscal efetiva no nível local 
quando carecem de legitimidade normativa e conflitam com as lógicas institucionais 
dominantes. Os resultados apresentam implicações práticas. Primeiro, para os Tribunais de 
Contas, os achados indicam a necessidade de auditorias voltadas à qualidade das informações 
orçamentárias e à coerência entre os instrumentos de planejamento. Além disso, reforçam a 
urgência de ações subsequentes à emissão dos alertas e de aplicação efetiva das sanções pela 
ausência de contingenciamento e descumprimento das metas fiscais pactuadas. Em segundo 
lugar, para o legislativo municipal, os resultados implicam o fortalecimento das Comissões de 
Orçamento e Finanças, de modo que estas não se isentem do dever de fiscalizar o planejamento 
e execução orçamentária. Em terceiro lugar, traz implicações para a Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), sugerindo que o órgão exerça sua autoridade monitorando e cobrando a 
contabilização do contingenciamento no PCASP nacional, por meio de orientações técnicas, 
verificações automáticas e mecanismos de feedback do SICONFI.  
 A pesquisa possui limitações decorrentes do recorte geográfico restrito, dos critérios de 
seleção da amostra, do período analisado e do número limitado de respondentes da survey, que 
podem introduzir vieses e afetar a representatividade e a validade das inferências. As sugestões 
de pesquisas futuras incluem a expansão do escopo geográfico e institucional para identificar 
variações na atuação dos Tribunais de Contas e municípios de diferentes estados. Propõe-se, 
também, investigar estratégias de contenção do gasto tributário, como as renúncias fiscais, bem 
como os cortes implementados por inércia. Além disso, recomenda-se a realização de estudos 
qualitativos sob múltiplas perspectivas. Por fim, pesquisas futuras poderiam investigar as 
relações causais no processo de contenção de despesas, analisando como características dos 
municípios, como porte, autonomia financeira, características demográficas e institucionais 
influenciam a adoção de determinadas estratégias de corte. 
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